
 

 

E D I T A L D E P R E G Ã O Nº 015/2022 

 

Município de Três Palmeiras 
Secretaria Municipal da Administração 
Edital de Pregão nº 015/2022 
Tipo de julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM  

 
 

“PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO E 

DETONAÇÃO DE ROCHA O MUNICIPIO DE TRES 

PALMEIRAS/RS” 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS PALMEIRAS - RS, no uso de suas 
atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, que em 13.07.2022 as 

14:00H, na sala de Licitações, localizada na  Prefeitura se reunirão o pregoeiro e a equipe de 
apoio, designados pela Portaria nº 108/2022, com a finalidade de realizar licitação, na 
modalidade de Pregão Presencial, tipo “Menor Preço”, tendo por finalidade o fornecimento 
de equipamentos especificados no Anexo I deste Edital e termo de referência, processando-
se essa licitação nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17-07-2002, e dos Decretos 
Municipais no 001/2017, de 02 de Janeiro de 2017, e da Lei Federal nº 8.666-93. 

 

DO OBJETO 
1.1. A presente licitação destina-se à escolha da melhor proposta de preço unitário para 
prestação de serviço de perfuração e detonação de rocha para o município de Três Palmeiras 
de acordo com termo de referência (anexo I). 
 
1.2. As quantidades e o prazo para a prestação do serviço serão definidos na respectiva 
Autorização de Fornecimento (ou instrumento equivalente). 
 
2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 
2.1. Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste 
edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes 
distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, 
para o que se sugere a seguinte inscrição: 



 

 

AO MUNICÍPIO DE TRÊS PALMEIRAS 

EDITAL DE PREGÃO N.º 015/2022 

ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA  

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

----------------------------------------------------------------- 

AO MUNICÍPIO DE TRÊS PALMEIRAS 

EDITAL DE PREGÃO N.º 015/2022 

ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, 
por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que 
devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento 
licitatório, no interesse da representada. 

3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento 
de identidade. 

3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá ser 
apresentada fora dos envelopes. 

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

 a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou 
assemelhado, deverá apresentar: 

 a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado; 

 a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade 
comercial ou de sociedade por ações; 

 a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em 
exercício, no caso de sociedade civil; 

 a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de 
todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País; 

 a.5) registro comercial, se empresa individual. 

a.6) declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa 
ou empresa de pequeno porte. (Lei Complementar 147/2014).  

 b) se representada por procurador, deverá apresentar: 

 b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do 
outorgante reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do 
Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com 
poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos 
poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou 



 

 

 b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, 
comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para 
prática de todos os demais atos inerentes ao certame.  

 Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato 
deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da 
empresa. 

 Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de 
uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a 
falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório. 

3.4.  Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é 
obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à 
licitação. 

3.5. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 à 6.18 e 7.3, 
deste edital, deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, 
declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 

3.5.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o 
limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos 
nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos 
itens 6.15 à 6.18 e 7.3, deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de 
junho de 2007, desde que também apresentem, fora dos envelopes, no momento do 
credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de 
receita referido acima. 

4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes 
e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá 
os envelopes nº 01 – PROPOSTA e 02 - DOCUMENTAÇÃO. 

4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será 
aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 

4.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão:  

 a) comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de 
ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame; 

 b) apresentar, ainda, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação. 

5. PROPOSTA DE PREÇO: 

5.1. A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 dias, deverá ser 

apresentada obrigatoriamente de maneira IMPRESSA, e em folhas 

sequencialmente numeradas e rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo 
representante legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou 
entrelinhas, e deverá conter: 

 a) razão social da empresa; 

 b) descrição completa da prestação de serviço; 



 

 

  c) descrição completa do serviço prestado, contendo o preço unitário e  global 
da proposta, em moeda corrente nacional, com duas casas decimais, apurado à data de sua 
apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. No 
preço proposto deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesas, tributos e custos, 
diretos ou indiretos, relacionadas com o objeto da presente licitação. Prospecto do 
equipamento ofertado. 

  
Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço 
até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se 
houver, também em eventual contratação. 
 

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da 
oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, 
até a proclamação da vencedora. 

6.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, 
poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos 
lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas 
escritas. 

6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens 
anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e 
sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada 
em segundo lugar, até a proclamação da vencedora. 

6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio 
para determinação da ordem de oferta dos lances. 

6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à 
licitante, obedecida à ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4. 

6.5.1. Dada a palavra a licitante, esta disporá de 5 s (cinco segundos) para apresentar nova 
proposta. 

6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

6.6.1. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a R$ 1,00 (um real). 

6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente 
desistente às penalidades constantes no item 13 deste edital. 

6.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará 
na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de 
apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será 
considerado para efeito de ordenação das propostas. 

6.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o 
pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

6.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente 
a respeito. 



 

 

6.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será 
declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta 
tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com 
o preço de mercado.  

6.13. Serão desclassificadas as propostas que: 

 a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

 b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 

 c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem 
aos requisitos do item 5; 

 b) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços 
manifestamente inexequíveis. 

 Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou 
criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a 
proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 
edital. 

6.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no 
art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, 
preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as 
cooperativas que atenderem ao item 3.5.1, deste edital. 

6.15.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam 
superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

6.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

 a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da 
proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, 
nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será 
declarada vencedora do certame. 

 b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada 
na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será 
facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno 
porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.15.1 deste 
edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

6.17. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as 
exigências do item 6.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor 
da proposta originariamente de menor valor. 

6.18. O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a 
proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa. 

6.19. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo 
de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais 
apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para 
habilitação e os recursos interpostos. 

6.20. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e 
quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de 
Licitações deste Município, conforme subitem 19.1 deste edital. 



 

 

6.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para 
continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

7. DA HABILITAÇÃO: 

7.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do 
ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos: 

7.1.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.° 4.358-02; 

7.1.2. Declaração assinada pelo representante legal de que não possui em seu quadro 
societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista; 

7.1.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

 b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; 

 c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

 d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.1.3.1 Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, dos documentos 
referidos no item 7.1.2, a empresa que já os houver apresentado no momento do 
credenciamento, previsto item 3 deste edital. 

7.1.4 REGULARIDADE FISCAL: 

 a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 

 b) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de 
Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão 
Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional), Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede da licitante; 

 c) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS). 
 
7.1.5 - REGULARIDADE TRABALHISTA: 

  a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943. 

7.1.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata válida, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, emitida dentro dos trinta dias anteriores a data deste Edital, quando 
a validade não estiver expressa.  
 

 

 

 



 

 

7.1.7 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Certidão de registro da Empresa expedida pelo CTF - Conselho Federal de 
Técnicos - dentro do seu prazo de validade, que comprove o exercício de atividades 
relacionadas com o objeto desta licitação (Pessoa Jurídica), e inscrição do Técnico em 
Mineração ou o equivalente no seu respectivo conselho dentro do prazo de validade; 

b) Certificado de registro Junto ao Ministério do Exército, estando a proponente 
autorizada ao transporte, armazenamento e utilização de explosivos e acessórios de uso civil 
para serviços de desmonte de rochas e, em vigor na data de abertura da licitação; 

c) Carta Blaster habilitando o responsável para ser encarregado de fogo, tendo 
como o empregador o licitante, em vigor na data de abertura da licitação; 

 Observação: Caso algum dos documentos fiscais obrigatórios, exigidos para 
cadastro esteja com o prazo de validade expirado, a licitante deverá regularizá-lo no órgão 
emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena 
de inabilitação. 

7.3 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao 
item 3.5.1, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, 
previstos no item 7.1.3, deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de 
nova documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a da sessão em 
que foi declarada como vencedora do certame. 

7.3.1 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma 
motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

7.3.2 Ocorrendo a situação prevista no item 7.3, a sessão do pregão será suspensa, podendo 
o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os 
licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da 
habilitação. 

7.3.3 O benefício de que trata o item 7.3 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno 
porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem 
alguma restrição. 

7.3.4 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.3, implicará na 
inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 8.2, sem prejuízo das 
penalidades previstas no item 13.1, alínea a, deste edital. 

7.4. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo 
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, 
após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 

 

8. DA ADJUDICAÇÃO: 

8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o 
menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a licitante 
e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação 
e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva 
licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com 
a proponente para que seja obtido preço melhor. 



 

 

8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a 
vencedora e, a seguir, proporcionará as licitantes a oportunidade para manifestarem a 
intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, 
imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante. 

 

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

9.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção 
de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de 
recurso. 

9.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o 
registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se 
sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da 
recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo. 

9.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão 
pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 

9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato 
recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo 
subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade 
daquele que houver dado causa à demora. 
9.5. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal 
e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 
para responder pelo proponente. A falta de manifestação imediata e motivada importará a 
preclusão do direito de recurso. 
9.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente 
9.7. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 
 

10. DO RECEBIMENTO: 
10.1. O serviços deverão ser prestados de acordo com à necessidade da secretaria de obras 
do município, devendo respeitar os prazos do contrato/empenho. 

10.2. Os serviços deverão ser entregue, no local definido no contrato em horário das 
08:00 às 11:00 e das 13:30 às 16:30h. 

10.3.  Verificada a desconformidade da prestação do serviço, a licitante vencedora 
deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 

10.4. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o material 
entregue no período. 
10.5. Todas as despesas relacionadas com a entrega correrão por conta da proponente 
vencedora, despesas estas previstas e/ou computadas na proposta. 
10.6. A empresa vencedora deverá, sem custos adicionais ao Município, realizar a entrega 
técnica dos equipamentos agrícolas, comprovando a funcionalidade e características 
contratadas, mediante agendamento prévio (em data a ser acordada em comum acordo entre 
o Contratante e a Contratada). 
 

11. DO PAGAMENTO: 

11.1. O pagamento será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, correndo a 
despesa nas seguintes dotações 



 

 

2069 – Manutenção do Sistema Viário Rural - 339039000000 – outros serviços de  terceiros. 

11.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, 
a indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de fornecimento, a fim de 
se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal 
para pagamento. 

11.3. O pagamento será efetuado no prazo de máximo de 30 (trinta) dias após à prestação do 
serviço. 

11.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 
IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substitui-lo, e a Administração compensará 
a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

12. DAS PENALIDADES: 

12.1 Pelo inadimplemento das obrigações, o licitante vencedor, conforme a infração estará 
sujeito às seguintes penalidades: 

 a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito 
de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor 
estimado da contratação; 

 b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame 
e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;  

 c) deixar de manter a proposta: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 

 d) executar a obrigação com irregularidades, passíveis de correção durante a 
execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

 e) O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega, acarretará a multa de 0,5 
(zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), 
sobre o valor total que lhe foi adjudicado; 

f) inexecução parcial da obrigação: suspensão do direito de licitar e contratar com 
a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao 
montante não adimplida obrigação; 

 g) inexecução total da obrigação: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

 h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução obrigacional: 
declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do 
contrato; 

 i) cometimento de fraude fiscal: impedido de licitar e contratar com a 
Administração e multa de 10 % sobre o valor total da obrigação. 

12.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
12.3. Na aplicação das penalidades prevista no Edital, o Município considerará, 
motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante, 
podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o 
artigo 87, "caput", da Lei n° 8.666/93. 

12.4. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 
penalidade ou inadimplência da obrigação assumida na licitação. 
 
 
 



 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 
13.1 A licitante vencedora ficará obrigada a fornecer os materiais, objeto deste Edital, de 
acordo com as especificações exigidas, na forma, nos locais, prazos e preços estipulados na 
sua proposta e na autorização. 
13.2. A licitante deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as 
condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu à do contrato. 
13.3. A empresa deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, fiscais ou comerciais. 
13.4. A empresa vencedora deverá prestar assistência técnica e garantia de no mínimo de 01 
(um) ano a contar da data de entrega. 
 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

14.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes 
de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Três 
Palmeiras, setor de Licitações, sito na Praça 12 de maio, n° 763, ou pelos telefones 54-
33670-1030, no horário compreendido entre as 8:00 e 17:00 horas, preferencialmente, com 
antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 

14.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente 
pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, setor de 
licitações. 

14.3. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 
realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, 
automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora 
fixado. 

14.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na 
documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone. 

14.5. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser 
apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, 
autenticado pelo servidor Público da Prefeitura, ou, ainda, publicação em órgão da imprensa 
oficial. Os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à 
verificação da autenticidade de seus dados pela Administração. 

14.6. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

14.7. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo 
anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 
da Lei Federal nº 8.666-93). 
14.8. Onde este Edital for omisso, prevalecerão os termos da Lei nº 8666/93 e alterações, 
reservando-se ainda ao Município de Três Palmeiras, o direito de revogar ou anular no todo 
ou em parte o presente Edital, sem que dessa sua decisão possa resultar, em qualquer caso, 
reclamação ou indenização por parte dos licitantes. 
14.9. São anexos deste Edital: 
- ANEXO I: TERMO DE REFERENCIA 
- ANEXO II: MINUTA DO CONTRATO 

 

 

 

 

 



 

 

14.10 Fica eleito o Foro da Comarca de Ronda Alta para dirimir quaisquer litígios oriundos da 
licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 
privilegiado que seja.  

 Três Palmeiras, 30 de junho de 2022. 

_____________________________________ 
CLAUMIR CESAR DE OLIVEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS PALMEIRAS 
 

 

Este edital se encontra examinado e 

aprovado por esta Assessoria Jurídica. 

Em ___-___-______. 

Claudio Roberto Olivaes Linhares 

OAB/RS 17.250 

Assessor Jurídica        



 

 

PREGÃO Nº 015/2022 

ANEXO “A” 
 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 
 
 
Razão Social: 
Endereço: 
Cidade/Estado: 
CNPJ: 
 
 
 
 
 

À Prefeitura Municipal de Três Palmeiras, RS 
 
 
 
 

Credenciamos o(a) Sr.(a) ___________________________, portador(a) da 

Cédula de Identidade nº _______________ e do CPF nº ________________, a participar da 

licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Três Palmeiras RS, na modalidade PREGÃO Nº 

015/2022, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-

se em nome da empresa _______________________________________ , bem como formular 

propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 
 
 

Local, ______ de ____________________ de 2022. 
 
 
 
 
 
 

(nome e assinatura do responsável legal) 
(número da carteira de identidade e órgão emissor) 



 

 

PREGÃO Nº 015/2022 
 

ANEXO “B” 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO 
ADOLESCENTE 
 
 
 
Razão Social: 
Endereço: 
Cidade/Estado: 
CNPJ: 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

Ref.: PREGÃO Nº 015/2022 

 

A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob 

o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ e do 

CPF nº ________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 

8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (). 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.) 

 

 

Local, ______ de ____________________ de 2022. 

 

 

 
 

(nome e assinatura do responsável legal) 
(número da carteira de identidade e órgão emissor) 



 

 

PREGÃO Nº 015/2022 
 

ANEXO “C” 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002 (*) 
 
(*) Este documento deverá ser preenchido e anexado ao Envelope nº 01 – PROPOSTA 

COMERCIAL (pelo lado externo) ou poderá ser substituído por declaração verbal ao Pregoeiro 

no início da Sessão. 

 
 
 
Razão Social: 
Endereço: 
Cidade/Estado: 
CNPJ: 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 

Em atendimento ao inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, a empresa _________________________________________, inscrita no CNPJ 

sob o nº __________________, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

exigidos no PREGÃO Nº 015/2022, instaurado pela Prefeitura Municipal de Três Palmeiras, RS. 

 

 
 

Local, ______ de ____________________ de 2022. 
 
 
 
 
 
 

(nome e assinatura do responsável legal) 
(número da carteira de identidade e órgão emissor) 



 

 

Anexo I 

TERMO DE REFERENCIA 
 

OBJETIVO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO E DETONAÇÃO DE ROCHA, EM ÁREA RURAL OU URBANA, 
LOCALIZADAS NO MUNICIPÍO, conforme segue abaixo. 

 
Itens com valores máximos previstos: 

 

Item Qtd Unid Produto Vlr Max./Mt/ 
R$ 

Vlr Total 

1 2.000 METROS 

LINEAR 

SERVIÇOS DE DETONAÇÃO E 
PERFURAÇÃO DE ROCHA, COM 
PERFURAÇÃO DE MALHA DE 2,60 X 
1,50 METROS, COM ESPESSURA 
(GROSSURA) DE 2,5 POLEGADAS 

R$ 84,00 R$168.000,00 

  
    TOTAL R$ 168.000,00 

 
A quantidade é mera estimativa para os próximos 12 (doze) meses, não obrigando a administração 
a contratar a totalidade, sendo executado os serviços de acordo com as necessidades da Secretaria 
de obras, sendo objeto de faturamento e pagamento os quantitativos efetivamente solicitadas e 
efetuados. 
 
Após Autorização de Fornecimento, a empresa vencedora deverá efetuar o serviço no local 
indicado pelo setor responsável, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o pedido. Caso a entrega 
não for realizada no prazo referido, a CONTRATADA estará sujeita às sanções previstas neste 
Edital e em Lei. 

 
A empresa deverá fornecer todo o material, pessoal e equipamentos necessários para a execução 
dos serviços, sendo a única e exclusiva responsável pelos mesmos. Proporcionar proteção coletiva 
prevendo a adoção de medidas que evitem a ocorrência de desmoronamentos, deslizamentos, 
projeção de materiais e acidentes com explosivos, máquinas e equipamentos, sendo a empresa 
única e exclusiva responsável pelos mesmos; 
 
Antes de iniciar os serviços de escavação, fundação ou desmonte de rochas, a empresa deve 
certificar-se da existência ou não de redes de água, esgoto, tubulação de gás, cabos elétricos e de 
telefone, devendo ser providenciada a sua proteção, desvio e interrupção, bem como sua 
reativação, segundo cada caso. Em casos específicos e em situações de risco, deve ser solicitada 
a orientação técnica das concessionárias quanto à interrupção ou à proteção das vias públicas. 
 
As áreas de trabalho devem ser previamente limpas e desobstruídas nas áreas de circulação, 
retirando ou escorando solidamente árvores, rochas, equipamentos, materiais e objetos de 
qualquer natureza; 
 
Devem levar em conta as condições geológicas e os parâmetros geotécnicos específicos do local 
da obra, tais como coesão e ângulo de atrito. Variações paramétricas em função de alterações do 
nível da água e as condições geoclimáticas devem ser consideradas; 
 
Deve-se haver o monitoramento de toda a execução dos serviços, objetivando observar zonas de 
instabilização, formação de trincas, surgimento de deformações em edificações e instalações 
vizinhas e vias públicas; 
 



 

 

 
Nos casos de risco de quedas de árvores, linhas de transmissão, deslizamento de rochas e 
objetos de qualquer natureza, será obrigatório: o escoramento, a amarração ou a retirada dos 
mesmos; 
 
Antes de cada processo de detonação será obrigatório: que a contratada avise e alerte os 
moradores limítrofes bem como transeuntes, através de sinalização de advertência (cones, 
fitas, cavaletes, placas de advertência etc...) bem como o acionamento de sinal sonoro (o sinal 
sonoro não pode ser confundido com os sistemas padronizados de emergência, tais como 
ambulâncias, polícias, bombeiros, etc.); 

 
O tráfego próximo às escavações deve ser desviado e, na sua impossibilidade, a velocidade 
dos veículos deve ser reduzida. Se for o caso, devem construir no mínimo duas vias de acesso, 
uma para pedestres e outra para máquinas, veículos e equipamentos pesados; 
 
O serviço deverá ser conduzido de modo que a superfície da rocha, após concluída a 
detonação, evite remoções desnecessárias. Ocorrendo fratura em excesso, não haverá 
pagamento da escavação do excesso, até obter-se paredes firmes o suficiente à segurança dos 
serviços; 

 
A empresa deverá obter todas as licenças necessárias para que sejam desenvolvidos os 
serviços. Será obrigatório, ainda, proceder o “plano de proteção de fogo”, evitando, desta forma, 
ultralançamentos que danifiquem residências ou instalações existentes ao longo do local onde 
se desenvolverão os serviços, sendo exigido um profissional habilitado (Blaster), responsável 
pelo armazenamento, manuseio, transporte, preparação das cargas, carregamento das minas, 
ordem de fogo, detonação e retirada dos explosivos não detonados e providências quanto ao 
destino adequado das sobras de explosivos. A quantidade de explosivos e acessórios 
necessários ao “Planode fogo” deve ser restrita ao momento de detonação, evitando- se a 
estocagem próxima à frente de trabalho; 
 
O Blaster deve ater-se às condições atmosféricas para realizar as detonações, sendo proibido 
realizá-las quando a atmosfera se encontrar efetivamente carregada, evitando assim a detonação 
acidental provocada por descarga elétrica atmosférica; 
 
A obra será liberada somente após a vistoria, fiscalização e medição da Secretaria responsável; 
A contratada fica responsável por deixar o local limpo e organizado após a conclusão da obra, 
recolhendo todo e qualquer resíduo de material que restar; 
 
A empresa deve fornecer o material e os meios mecânicos que forem necessários ao 
desempenho da execução da obra, bem como a mão de obra para execução, ou seja, possuir, 
em seu quadro de funcionários, pessoal capacitado para desenvolver o serviço e efetuar a 
limpeza diária do local logo após o término do serviço; 
 
A licitante contratada, quando da execução do contrato, deverá manter um Profissional Técnico 
que acompanhe os trabalhos na obra, sendo este o responsável que receberá o fiscal de obras 
do município, para dirimir todas as dúvidas necessárias para o bom andamento dos serviços 
contratados; 
 
A contratada ficará responsável pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar da data final do 
recebimento, a realizar qualquer reparo por defeitos apresentados na obra, oriundos da execução 
dos trabalhos. 
 
Caso sejam constatados defeitos ou irregularidades na obra dentro do prazo previsto no caput 
desta cláusula, o Município acionará a empresa e, na sua recusa, efetuará os consertos 
necessários e cobrará judicialmente os custos das correções, acrescidos da multa de 20% (vinte 
por cento). 



 

 

A licitante contratada, sob sua única e exclusiva responsabilidade, deverá proporcionar proteção 
coletiva prevendo a adoção de medidas que evitem a ocorrência de desmoronamentos, 
deslizamentos, projeção de materiais, choques, descargas, acidentes com máquinas e 
equipamentos, e a sinalização obrigatória de advertência de obra, através de cones, fitas, 
cavaletes, placas de advertência, grades de proteção, tapumes, etc., sendo a única e exclusiva 
responsável pelos mesmos. 

 
A obra será liberada somente após a vistoria, fiscalização e medição de Secretaria de Obras. 
 
Fornecer a seus empregados, contratados, e fazer com que estes utilizem, todos os 
equipamentos de proteção individual (EPIs) necessários à segurança dos mesmos, de acordo 
com o exigido pelas normas relativas à Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, previstas na 
legislação em vigor. 
 
Prazo de validade da presente proposta da data estipulada para sua apresentação, não inferior a 
60 (sessenta) dias. 
 
A PROPOSTA DEVERÁ CONTER AINDA 
 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 
REPRESENTANTE e CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE: 
ENDEREÇO ELETRÔNICO DA EMPRESA: 
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: 
LOCAL E DATA 
NOME E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA 

 
Três Palmeiras,29 de JUNHO de 2022. 

 
 
 

DEISE KOSSMANN 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II  

MINUTA DE CONTRATO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 015/2022 

 “TERMO DE CONTRATO QUE CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE TRÊS PALMEIRAS E A EMPRESA ____, 
CUJO OBJETO É A ________.” 

 O MUNICÍPIO DE TRÊS PALMEIRAS- RS , pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
C.N.P.J. sob n. 92.399.112/0001-85, com sede   junto  a  praça  12 de maio,763 , nesta cidade de  
Três Palmeiras – RS, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. CLAUMIR CESAR 
DE OLIVEIRA, _____________________________, residente e domiciliado nesta cidade de Três 
Palmeiras  - RS, doravante denominado, simplesmente, de CONTRATANTE, e do outro lado, a 
empresa ________________________________, inscrita no CNPJ Nº  
__________________________, com sede na _____________________________, Bairro, no 
município de, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo 
Sr________________, (qualificação), residente e domiciliada, na cidade de, portador do CPF nº, 
cédula de identidade n.º, estabelecem o presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, em 
conformidade com a Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores,  10.520/2003 e condições 
estabelecidas no PREGÃO 015/2022, e consoante as cláusulas e condições que se enunciam a 
seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Tem o presente instrumento, por objeto, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO E DETONAÇÃO DE ROCHA, EM ÁREA 
RURAL OU URBANA. 

Conforme Termo de Referência do Edital de Pregão nº 015/2022 e itens constante na proposta 
vencedora no valor total de R$ …......( ) . 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A quantidade é mera estimativa para os próximos 12 (doze) meses, e 
será executado de acordo com as necessidades da Secretaria de obras do Município de TRÊS 
PALMEIRAS, não sendo o município obrigado a contratação total dos serviços, sendo objeto de 
faturamento e pagamento os quantitativos efetivamente solicitadas e efetuados, e deverá ainda: 

- Após Autorização de Fornecimento, a empresa vencedora deverá efetuar o serviço no local 
indicado pelo setor responsável, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o pedido. Caso a 
entrega não for realizada no prazo referido, a CONTRATADA estará sujeita às sanções previstas 
neste Edital e em Lei. 

- A empresa deverá fornecer todo o material, pessoal e equipamentos necessários para a 
execução dos serviços, sendo a única e exclusiva responsável pelos mesmos. Proporcionar 
proteção coletiva prevendo a adoção de medidas que evitem a ocorrência de desmoronamentos, 
deslizamentos, projeção de materiais e acidentes com explosivos, máquinas e equipamentos, 
sendo a empresa única e exclusiva responsável pelos mesmos; 

- Antes de iniciar os serviços de escavação, fundação ou desmonte de rochas, a empresa deve 
certificar-se da existência ou não de redes de água, esgoto, tubulação de gás, cabos elétricos e 
de telefone, devendo ser providenciada a sua proteção, desvio e interrupção, bem como sua 
reativação, segundo cada caso. Em casos específicos e em situações de risco, deve ser 
solicitada a orientação técnica das concessionárias quanto à interrupção ou à proteção das vias 
públicas; 



 

 

- As áreas de trabalho devem ser previamente limpas e desobstruídas nas áreas de circulação, 
retirando ou escorando solidamente árvores, rochas, equipamentos, materiais e objetos de 
qualquer natureza; 

- Devem levar em conta as condições geológicas e os parâmetros geotécnicos específicos do 
local da obra, tais como coesão e ângulo de atrito. Variações paramétricas em função de 
alterações do nível da água e as condições geoclimáticas devem ser consideradas; 

- Deve-se haver o monitoramento de toda a execução dos serviços, objetivando observar zonas 
de instabilização, formação de trincas, surgimento de deformações em edificações e instalações 
vizinhas e vias públicas; 

- Nos casos de risco de quedas de árvores, linhas de transmissão, deslizamento de rochas e 
objetos de qualquer natureza, será obrigatório: o escoramento, a amarração ou a retirada dos 
mesmos; 

- Antes de cada processo de detonação será obrigatório: que a contratada avise e alerte os 
moradores limítrofes bem como transeuntes, através de sinalização de advertência (cones, fitas, 
cavaletes, placas de advertência etc...) bem como o acionamento de sinal sonoro (o sinal sonoro 
não pode ser confundido com os sistemas padronizados de emergência, tais como ambulâncias, 
polícias, bombeiros, etc.); 

- O tráfego próximo às escavações deve ser desviado e, na sua impossibilidade, a velocidade 
dos veículos deve ser reduzida. Se for o caso, devem construir no mínimo duas vias de acesso, 
uma para pedestres e outra para máquinas, veículos e equipamentos pesados; 

– O serviço deverá ser conduzido de modo que a superfície da rocha, após concluída a 
detonação, evite remoções desnecessárias. Ocorrendo fratura em excesso, não haverá pagamento 
da escavação do excesso, até obter-se paredes firmes o suficiente à segurança dos serviços; 

- A empresa deverá obter todas as licenças necessárias para que sejam desenvolvidos os 
serviços. Será obrigatório, ainda, proceder o “plano de proteção de fogo”, evitando, desta forma, 
ultralançamentos que danifiquem residências ou instalações existentes ao longo do local onde se 
desenvolverão os serviços, sendo exigido um profissional habilitado (Blaster), responsável pelo 
armazenamento, manuseio, transporte, preparação das cargas, carregamento das minas, ordem 
de fogo, detonação e retirada dos explosivos não detonados e providências quanto ao destino 
adequado das sobras de explosivos. A quantidade de explosivos e acessórios necessários ao 
“Plano de fogo” deve ser restrita ao momento de detonação, evitando- se a estocagem próxima à 
frente de trabalho; 

– O Blaster deve ater-se às condições atmosféricas para realizar as detonações, sendo proibido 
realizá-las quando a atmosfera se encontrar efetivamente carregada, evitando assim a detonação 
acidental provocada por descarga elétrica atmosférica; 
– A obra será liberada somente após a vistoria, fiscalização e medição da Secretaria responsável; 
– A contratada fica responsável por deixar o local limpo e organizado após a conclusão da obra, 
recolhendo todo e qualquer resíduo de material que restar; 
– A empresa deve fornecer o material e os meios mecânicos que forem necessários ao 
desempenho da execução da obra, bem como a mão de obra para execução, ou seja, possuir, 
em seu quadro de funcionários, pessoal capacitado para desenvolver o serviço e efetuar a 
limpeza diária do local logo após o término do serviço; 
– A licitante contratada, quando da execução do contrato, deverá manter um Profissional Técnico 
que acompanhe os trabalhos na obra, sendo este o responsável que receberá o fiscal de obras 
do município, para dirimir todas as dúvidas necessárias para o bom andamento dos serviços 
contratados; 
– A contratada ficará responsável pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar da data final do 
recebimento, a realizar qualquer reparo por defeitos apresentados na obra, oriundos da execução 
dos trabalhos. 
– Caso sejam constatados defeitos ou irregularidades na obra dentro do prazo previsto no caput 
desta cláusula, o Município acionará a empresa e, na sua recusa, efetuará os consertos 
necessários e cobrará judicialmente os custos das correções, acrescidos da multa de 20% (vinte 
por cento). 



 

 

– A licitante contratada, sob sua única e exclusiva responsabilidade, deverá proporcionar proteção 
coletiva prevendo a adoção de medidas que evitem a ocorrência de desmoronamentos, 
deslizamentos, projeção de materiais, choques, descargas, acidentes com máquinas e 
equipamentos, e a sinalização obrigatória de advertência de obra, através de cones, fitas, 
cavaletes, placas de advertência, grades de proteção, tapumes, etc., sendo a única e exclusiva 
responsável pelos mesmos. 
 
- A obra será liberada somente após a vistoria, fiscalização e medição de Secretaria de Obras. 
 
- Fornecer a seus empregados, contratados, e fazer com que estes utilizem, todos os 
equipamentos de proteção individual (EPIs) necessários à segurança dos mesmos, de acordo 
com o exigido pelas normas relativas á Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, previstas na 
legislação em vigor. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: O pagamento será feito até 28 (vinte e oito) dias após a entrega. 

CLÁUSULA SEGUNDA: os preços ora ajustados não sofrerão reajuste no período contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA: O presente instrumento é celebrado entre as partes, pelo prazo de 12 
(doze) meses, passando a vigorar da data de sua assinatura até o dia , poderá, também, 
haver vencimento antecipado do prazo contratual no caso de a entrega total do produto descrito 
na CLÁUSULA PRIMEIRA ocorrer antes. 

CLÁUSULA QUARTA: As despesas decorrentes da aquisição objeto do presente certame 
correrão a conta de dotações do orçamento do exercício de 2022, e terá a seguinte classificação 
orçamentária: DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
2069 – Manutenção do Sistema Viário Rural - 339039000000 – outros serviços de  terceiros. 
 
CLÁUSULA QUINTA: O CONTRATANTE poderá modificar unilateralmente o presente contrato 
para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da 
CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEXTA: Em caso de inobservância por parte da CONTRATADA do aqui estabelecido, 
garantida a defesa prévia, sofrerá ela as seguintes penalidades: 
– advertência, na primeira vez que o fato ocorrer; 
– multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do contrato; III – rescisão do contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: Fica expressamente reconhecido ao CONTRATANTE o direito de rescindir 
o presente contrato nas hipóteses previstas no art. 77 e seguintes da Lei Federal nº. 8.666/93, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no art. 86 e seguintes da mesma Lei quando 
for o caso. 
 
CLÁUSULA OITAVA: O presente contrato está vinculado ao Edital de Pregão nº 07/2017, do 
Processo de Licitação nº. 27/2017, dele fazendo parte integrante para todos os fins e efeitos. 
 
CLÁUSULA NONA: A CONTRATADA compromete-se a manter, durante a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DAS PENALIDADES. 
Por dia de atraso o adjudicado estará sujeito a uma multa no valor de 0,5% ao dia, pela parcela 
inadimplente, até o limite de 20 dias, quando será considerado o inadimplemento total, sujeitando- 
se a multa de 10% sobre o total do inadimplemento, cuja importância deverá ser recolhida no 
prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento da notificação, perante a Secretaria Municipal da 



 

 

Fazenda, sob pena de ser inclusa no art. 87, IV, da Lei Federal nº. 8.666/93, garantida a ampla 
defesa. Na aplicação dessa sanção administrativa serão admitidos os recursos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA O presente contrato é regido, em todos os seus termos, pela 
atual legislação federal sobre licitações e contratos administrativos (Lei nº 8.666/93), a qual terá 
aplicabilidade também onde este contrato seja omisso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: As partes elegem o foro da Comarca de RONDA ALTA - RS, 
para dirimir quaisquer dúvidas surgidas da aplicação deste instrumento. E, por estarem assim 
ajustados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 
 
 

TRÊS PALMEIRAS RS, …... de de 2022. 
 
 
 
 
CONTRATANTE                                                          CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHA



 

 

 


